
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.970 - RS (2013/0186176-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : LUCIANO VICARI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA NÃO É IRRISÓRIO. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.

– No caso, o agravante é reincidente, situação que, de 
acordo com a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
impede o reconhecimento do princípio da insignificância, porquanto 
demonstra maior reprovabilidade do comportamento, bem como o valor 
da res furtiva, não é irrisório, porquanto avaliada em R$138,00, que 
correspondia a mais de 25% do salário mínimo vigente à época 
(R$510,00).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.970 - RS (2013/0186176-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : LUCIANO VICARI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 248-253, 

proferida pelo Exmo. Sr. Ministro Og Fernandes, que deu provimento ao recurso 

ministerial para reformar o acórdão recorrido sob o fundamento de que, além do valor 

da res furtiva não ser irrisório, a reincidência impede a aplicação do princípio da 

insignificância.

Alega a defesa, em síntese, que o agravante preenche todos os requisitos 

para a aplicação do princípio bagatelar. Aduz que inexiste ofensividade na conduta e a 

reincidência não constitui óbice para a aplicação do referido princípio, pois é critério 

subjetivo. Além disso, assevera que o valor da coisa furtada é ínfimo.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado, com a reforma da decisão. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.970 - RS (2013/0186176-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O Ministério Público estadual, no recurso especial de fls. 205-212 se 

insurgiu contra a absolvição do ora agravante em razão da aplicação do princípio da 

insignificância, argumentando que a reincidência obsta a aplicação do referido princípio.

Razão assiste ao Parquet Estadual, porquanto o acórdão recorrido está 

em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 

Federal firme no sentido de que "o criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 

pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 

condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 

isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator 

em verdadeiro meio de vida" (STF, HC 110.841, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda 

turma, DJe de 14/12/2012).

Ainda no mesmo sentido: HC 256.051/SP, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Sexta Turma, DJe 11/03/2014, AgRg no HC 245.028/RS, Rel. Ministro 

Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 30/05/2014, HC 158.237/SP, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 06/06/2014.

Ademais, não cuida-se de conduta de mínima ofensividade, sendo que 

não se pode considerar, no caso, como inexpressiva a lesão jurídica provocada, em 

razão do valor da res furtiva, que não é irrisório, porquanto avaliada em R$138,00, que 

correspondia a mais de 25% do salário mínimo vigente à época (R$510,00). A propósito, 

confiram-se: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. 

[...] 
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2. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 
no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada 
em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 
vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de 
periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada 
(conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro 
Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

 3. A conduta perpetrada pelo réu, reincidente, subtrair bens 
avaliados em R$ 120,00 (cento e vinte reais)  não se revela como de 
escassa ofensividade social e penal. 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1.363.509/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
3.11.2014). 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA.

I - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o 
meu entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que, a despeito da 
reduzida expressividade do valor subtraído (R$ 40,00), o paciente é 
reincidente. (Precedentes) 

[...]
Recurso ordinário desprovido (RHC 51.981/RS, Rel. Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 02/12/2014). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0186176-1 REsp 1.386.970 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00521000040163  04852622320128217000  70049872500  70051786663

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : LUCIANO VICARI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO VICARI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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